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Artigo 11.º

Numeração de polícia

1 — A numeração de polícia é da exclusiva competência da Câmara
Municipal de Machico e abrange apenas os vãos de portas confi-
nantes com a via pública que dêem acesso a prédios urbanos ou
respectivos logradouros.

2 — Os proprietários ou usufrutuários de prédios, com portas
ou portões a abrir para o arruamento, praça ou largo público, são
obrigados a identificá-los com o número de polícia atribuído pelos
serviços municipais competentes, para o que deverão solicitar à
Câmara Municipal a respectiva numeração policial.

3 — A cada prédio será atribuído um só número de polícia, cuja
numeração dos pares não deve ser entremeada com ímpares ou
vice-versa. Nos casos em que o prédio tenha mais que uma porta
para o arruamento, todos os demais, além do que tem a designa-
ção do número de polícia, são numerados com o mesmo número
acrescido de letras, seguindo a ordem do alfabeto.

4 — Os números de polícia não poderão ter uma altura inferior
a 10 cm, nem superior a 15 cm e deverá ser afixado no centro das
vergas das portas ou ainda pintados sobre as bandeiras das portas
ou portões, quando essas bandeiras sejam de vidro. Quando as portas
não tiverem vergas, a numeração será colocada na primeira om-
breira, segundo a ordem de numeração pré-estabelecida.

5 — A numeração deve ser crescente de acordo com uma regra
geograficamente pré-estipulada, de nascente para poente (este/oeste)
e de sul para norte.

6 — As ocorrências devem ser numeradas a partir do início de
cada rua, sendo atribuíveis números ímpares às portas ou portões
que se situam à esquerda e numeração par aos imóveis que se si-
tuam à direita.

7 — Nos largos e praças a numeração será designada pela série
de números inteiros contados no sentido do movimento dos nú-
meros dos ponteiros do relógio, a partir do prédio de gaveto si-
tuado mais a sul.

Artigo 12.º

Dúvidas e omissões

Os casos omissos e as dúvidas suscitadas na interpretação e
aplicação do presente Regulamento, que não possam ser resolvi-
das pelo recurso aos critérios legais de interpretação e integração
de lacunas, serão submetidos para decisão da Câmara.

Artigo 13.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua pu-
blicação na 2.ª série do Diário da República.

CÂMARA MUNICIPAL DE MANTEIGAS

Aviso n.º 4131/2005 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por meu despacho de 10 de Maio de
2005, os contratos de trabalho a termo certo celebrados com Miguel
Joaquim Rafael Martins e Hugo Miguel Paiva Martins, como téc-
nicos de informática adjuntos — nível 1, foram renovados, a par-
tir de 11 de Junho próximo, inclusive, até 28 de Fevereiro de 2006,
nos termos do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Junho.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Maio de 2005. — Por delegação, o Vice-Presidente da
Câmara, José Manuel Saraiva Cardoso.

CÂMARA MUNICIPAL DE MARCO DE CANAVESES

Aviso n.º 4132/2005 (2.ª série) — AP.  — Contrato a termo
resolutivo. — Para os efeitos previstos na alínea b) do n.º 1 do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado
à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outu-
bro, com nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho, torna-se público que foi celebrado contrato a termo
resolutivo, pelo prazo de um ano, eventualmente renovável, com
efeitos a partir de hoje, dia 11 de Maio de 2005, com Nuno Mi-
guel Pinto Barroso, com a categoria de técnico superior (enge-

nharia florestal), com o vencimento correspondente ao índice 321,
da Tabela de Vencimentos dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Pública Central e Local, com fundamento na alínea i) do
n.º 1 do artigo 9.º da Lei n.º 23/2004, de 22 de Junho.

11 de Maio de 2005. — O Vereador, com delegação de compe-
tências, Fernando Jorge Santos Ferreira Torres.

CÂMARA MUNICIPAL DE MESÃO FRIO

Aviso n.º 4133/2005 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos faço público que, por meu despacho de 5 do corrente mês,
aceitei a denúncia do contrato, apresentada pelo trabalhador Fer-
nando Joaquim Carreira Cardoso Leonardo, operário qualificado —
pedreiro, com efeitos a partir de 1 de Junho de 2005, inclusive.

9 de Maio de 2005. — O Presidente da Câmara, Marco António
Peres Teixeira da Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE MIRANDA DO DOURO

Aviso n.º 4134/2005 (2.ª série) — AP.  — Manuel Rodrigo
Martins, presidente da Câmara Municipal de Miranda do Douro:

Torna público, para efeitos de apreciação e discussão pública,
dando cumprimento ao disposto nos artigos 117.º e 118.º do Có-
digo de Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.º 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, o projecto de Regu-
lamento de Funcionamento dos Serviços de Apoio à Família nos
Estabelecimentos de Educação Pré-Escolar da Rede Pública do
Concelho de Miranda do Douro, aprovado em reunião ordinária
desta Câmara Municipal, realizada a 4 de Abril de 2005, e em Sessão
de Assembleia Municipal em 29 de Abril de 2005, podendo as su-
gestões ser apresentadas no prazo de 30 dias, após a sua publica-
ção do Diário da República, no Gabinete Jurídico, durante as ho-
ras normais de expediente.

Para constar se lavrou este e outros de igual teor, que vão ser
afixados nos locais públicos de costume.

9 de Maio de 2005. — O Presidente da Câmara, Manuel Ro-
drigo Martins.

Projecto de Regulamento de Funcionamento dos Servi-
ços de Apoio à Família nos Estabelecimentos de Edu-
cação Pré-Escolar da Rede Pública do Concelho de Mi-
randa do Douro — no âmbito do Programa de Expansão
e Desenvolvimento da Educação Pré-Escolar.

Preâmbulo

O apoio ao desenvolvimento de actividades complementares
de acção educativa na educação pré-escolar é uma das activi-
dades de que os municípios dispõem [alínea e) do artigo 19.º da Lei
n.º 159/99, de 14 de Setembro].

No ensino pré-escolar, que engloba crianças com três, quatro e
cinco anos de idade, o Ministério da Educação recomenda uma
componente lectiva de cinco horas diárias, ou seja, vinte e cinco
horas semanais. No entanto, esse horário nem sempre corresponde
às necessidades das famílias, pelo que compete aos municípios
proporcionar actividades para além destas cinco horas diárias. Estas
actividades são designadas por «Componente de Apoio à Família»
e podem incluir, consoante a necessidade dos pais e as possibilida-
des funcionais de cada jardim-de-infância: fornecimento de refei-
ção (almoço) e prolongamento de horário.

Assim, tendo em vista a promoção do bom funcionamento da
Componente de Apoio à Família, a Câmara Municipal de Miranda
do Douro, usando das competências que para tal lhe são conferi-
das pelo artigo 241.º da Constituição Portuguesa, pelas alíneas b)
e e) do n.º 3 do artigo 19.º, ambos da Lei n.º 159/99, de 14 de
Setembro, artigo 13.º da Lei n.º 5/97, de 10 de Fevereiro, e ar-
tigo 32.º do Decreto-Lei n.º 147/97, de 11 de Junho, e de acordo
com os artigos 116.º e seguintes do Código do Procedimento Ad-
ministrativo, vem definir e regulamentar, nos termos das referidas
Normas, o funcionamento e utilização dos serviços da Componente
de Apoio à Família, nos jardins-de-infância do município, apre-
sentando as Normas de Funcionamento.
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CAPÍTULO I

Normas

Artigo 1.º

Objecto

1 — O presente Regulamento tem por objecto definir o funcio-
namento de serviços vocacionados para o atendimento à criança
proporcionando-lhe actividades de apoio à família, de acordo com
princípios consagrados na Lei n.º 5/97, de 10 de Fevereiro (Lei
Quadro da Educação Pré-Escolar) e no Decreto-Lei n.º 147/97, de
11 de Junho, concretamente:

a) Fornecimento de refeição (almoço);
b) Prolongamento de horário.

2 — As actividades a que se refere o número anterior serão
exercidas nos estabelecimentos de educação pré-escolar da rede pública
do concelho de Miranda do Douro, mais precisamente, jardim-de-
-infância de Miranda do Douro, jardim-de-infância de Sendim e jardim-
-de-infância de Palaçoulo.

Artigo 2.º

Cooperação e responsabilidade

A disponibilização dos serviços apresentados no ponto anterior
resulta de uma cooperação, cujas responsabilidades consistem nos
seguintes objectivos:

a) O órgão de gestão do agrupamento de escolas e ou a di-
recção pedagógica do jardim-de-infância, conjuntamente
com a autarquia e as associações de pais e encarregados
de educação, definem o conjunto de actividades de ani-
mação sócio-educativa a desenvolver durante o ano;

b) A Câmara Municipal de Miranda do Douro, além de cola-
borar com os parceiros supra citados, disponibiliza os re-
cursos materiais e humanos para a prestação do serviço.

Artigo 3.º

Obrigações da Câmara Municipal de Miranda do Douro

A Câmara Municipal de Miranda do Douro compromete-se:

a) A definir, anualmente, para cada jardim-de-infância e em
conjunto com o órgão de gestão do agrupamento de es-
colas e os encarregados de educação, o horário de funcio-
namento, mediante autorização dos serviços regionais com-
petentes (Direcção Regional de Educação do Norte);

b) A promover a colocação do pessoal responsável pelo
desenvolvimento de actividades, de alimentação e de ani-
mação sócio-educativa, de acordo com o calendário lec-
tivo definido pelo Ministério da Educação;

c) A fornecer refeições e ou prolongar o horário, de acordo
com as necessidades das famílias e as possibilidades físicas
dos edifícios escolares. Serão disponibilizadas refeições de
dieta para as crianças que, por motivo devidamente com-
provado, não possam ingerir a refeição do dia;

d) A garantir a manutenção das instalações e equipamentos,
bem como o serviço de limpeza dos espaços utilizados para
as actividades da Componente de Apoio à Família;

e) A efectuar o pagamento das despesas correntes (concre-
tamente, água, gás, telefone e electricidade), bem como
das outras despesas associadas ao funcionamento da Com-
ponente de Apoio à Família;

f) A respeitar as normas reguladoras das comparticipações
familiares, pela utilização dos serviços de apoio à famí-
lia, definidas no despacho n.º 300/97, de 9 de Setembro.

CAPÍTULO II

Obrigações das famílias

Artigo 4.º

Inscrições

As famílias obrigam-se:

a) A demonstrar e justificar a necessidade dos serviços
da Componente de Apoio à Família, concretamente as
refeições e ou o prolongamento de horário, no âmbito da

Portaria n.º 583/97, de 1 de Agosto, constituindo funda-
mento dessas necessidades, designadamente:

a1) A inadequação do horário de funcionamento do
estabelecimento de educação pré-escolar às neces-
sidades comprovadas dos horários profissionais dos
pais ou encarregados de educação;

a2) A distância entre o local de trabalho dos pais ou
encarregados de educação e o estabelecimento de
educação pré-escolar;

a3) A inexistência de familiares disponíveis para o aco-
lhimento da criança após o encerramento do
estabelecimento de educação pré-escolar;

a4) A inexistência de alternativa, à qual a família possa
recorrer, para ser assegurada a guarda da criança
após o encerramento do estabelecimento pré-
-escolar.

b) A apresentar no acto da inscrição, cuja calendarização é
definida anualmente, além do boletim de inscrição (a for-
necer pela Câmara Municipal de Miranda do Douro, devi-
damente preenchido) os seguintes documentos sob a forma
de original e fotocópia, de modo a permitir calcular a com-
participação familiar, de acordo com legislação em vigor:

b1) Cédulas pessoais e ou bilhete de identidade de to-
dos os elementos do agregado familiar;

b2) Cartão de contribuinte de todos os elementos do
agregado familiar, que contribuem economicamente
para o mesmo;

b3) Última declaração de IRS, comprovativa dos ren-
dimentos de todos os elementos do agregado fa-
miliar que contribuam economicamente para o
mesmo;

b4) Últimos recibos de vencimento de todos os ele-
mentos do agregado familiar que contribuam eco-
nomicamente para o mesmo;

b5) Recibos da renda da casa ou comprovativo da
prestação da aquisição de habitação própria, refe-
rente ao último mês;

b6) Recibos mensais dos encargos com transportes pú-
blicos;

b7) Recibos de aquisição de medicamentos de uso con-
tinuado, no caso de doença crónica devidamente
comprovada pelo médico;

b8) Declaração da entidade patronal, onde conste a
localização e o horário de trabalho dos encarre-
gados de educação, como prova da inadequação de
horários; deverá também fazer prova da inexis-
tência de familiares disponíveis para o acolhimento
da criança após o horário lectivo.

c) A aceitar o presente Regulamento.

Artigo 5.º

Horários e pagamentos

As famílias obrigam-se também a:

a) Respeitar os horários definidos para a Componente de Apoio
à Família;

b) Proceder aos pagamentos de acordo com as regras definidas.

CAPÍTULO III

Aspectos financeiros

Artigo 6.º

Valor mensal da comparticipação familiar

O valor mensal da comparticipação familiar é calculado em função
do rendimento per capita do agregado familiar, o qual é encontra-
do de acordo com a seguinte fórmula:

Rendimento anual ilíquido do agregado
familiar — despesas fixas anuais (1)

Rendimento per capita = ———————————————–
12 × n.º de elementos do agregado familiar

Uma vez calculado o rendimento per capita, determina-se o es-
calão no qual este se inclui (que varia entre 1 e 5), que definirá o
valor da comparticipação a pagar pelos pais, conforme desejem
alimentação e ou prolongamento de horário (Despacho n.º 300/
97, de 9 de Setembro).
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Escalões de rendimento per capita

O que pagam os pais

Alimentação
Prolongamento

Totalde horário

Escalão Rendimento (euros) % Euros % Euros % Euros

1.º Até 30 % do RMN (109,68).................................................... 10 10,97 5 5,48 15 16,45
2.º De 30 % até 50 % do RMN (de 109,69 até 182,80)............ 12,5 De 13,71 10 De 10,97 22,5 De  24,68

até 22,85 até 18,28 até  41,13
3.º de 50 % até 70 % do RMN (de 182.81 até 255,92)............. 15 De 27,42 12,5 De 22,85 27,5 De  50,27

até 38,39 até 31,99 até  70,38
4.º de 70 % até 100 % do RMN (de 255,93 até 365,60)........... 15 De 38,39 15 De 38,39 30 De  76,78

até 54,84 até 54,84 até 109,68
5.º de 100 % a 112 % do RMN (de 365,65 até 409,50) (*)...... 17,5 De 63,98 15 De 54,84 32,5 De 118,82

até 71,75 até 61,50 até 133,25

(1) Estas despesas fixas serão deduzidas no limite mínimo cor-
respondente ao montante de 12 vezes a remuneração mínima mensal.
Aplicável apenas às seguintes despesas:

a) Valor da renda de casa ou de prestação devida pela aquisi-
ção de habitação própria;

b) Encargos médios mensais com transportes públicos;
c) Despesas com a aquisição de medicamentos de uso conti-

nuado, em caso de doença crónica.

(*) As famílias, cujos valores de rendimentos per capita sejam acima de 112 %
do RMN (409,50 euros), pagam o correspondente ao limite máximo do es-
calão (71,75 euros refeição e 61.50 euros prolongamento).

Artigo 7.º

Pagamentos

Quanto aos pagamentos vigoram as seguintes regras:

a) Os encarregados de educação devem proceder ao pagamento
da primeira mensalidade em Outubro e devem ser efec-
tuados entre 1 e 10 de cada mês (por exemplo, entre o
dia 1 e 10 de Outubro, paga-se o mês de Setembro e assim
sucessivamente);

b) Se for efectuado o pagamento depois do dia 10, a mensa-
lidade sofrerá um acréscimo de 10 %;

c) O atraso na liquidação da mensalidade, por mais de 30 dias,
implica de imediato a suspensão da frequência das activi-
dades, até à regularização;

d) O pagamento pode ser efectuado em cheque (endossado
ao município de Miranda do Douro) ou numerário a efec-
tuar na tesouraria da Câmara Municipal;

e) Os atrasos na recolha das crianças, além do limite do horário
definido, implicam o pagamento de 1 euro por cada 15 mi-
nutos;

f) Após os pagamentos, serão entregues os recibos corres-
pondentes;

g) As famílias que tenham mais do que um educando a fre-
quentar em simultâneo jardins-de-infância usufruindo dos
mesmos serviços da Componente de Apoio à Família, terão
desconto de 50 % no 2.º e grátis os seguintes, relativa-
mente aos serviços comuns;

h) A Câmara Municipal pode conceder descontos até 50 %,
designadamente quando:

h1) Exista situação de desemprego de ambos os pais,
devidamente comprovada;

h2) A criança resida com os avós ou qualquer outro
familiar e, comprovadamente, estes se encontrem
em situação de extrema insuficiência económica.

B3) Não se aplica a a1) b1) deste artigo, nos casos em que ambos
os pais ou um deles se encontrem a frequentar cursos de formação
profissional remunerados ou recebam o subsídio de desemprego.

Artigo 8.º

Isenções

A Câmara Municipal poderá isentar, total ou parcialmente, do
pagamento da comparticipação, em casos de extrema insuficiên-
cia económica, devidamente comprovada, pela rede social ou pelo
Instituto de Solidariedade e Segurança Social.

Artigo 9.º

Desistências e faltas

No caso de desistências e ou faltas, os encarregados de educação
devem observar as seguintes normas:

a) As desistências devem ser comunicadas, por escrito, com
uma antecedência mínima de 30 dias. O não cumprimen-
to desta norma implica o pagamento integral da mensali-
dade do respectivo mês;

b) Cada dia de falta da criança à Componente de Apoio à
Família, por motivo devidamente justificado por escrito
(por exemplo: doença, ausência por férias, ausência da
educadora, etc.), dá lugar ao desconto por cada dia de falta,
efectuando-se o correspondente acerto no mês seguinte
ao regresso da criança;

c) Para que exista redução, as faltas da educadora têm que
ser comunicadas, por escrito, pelo órgão de gestão do
agrupamento de escolas, com três dias úteis de antecedência.
As faltas da criança por outros motivos, que não sejam
doença, têm que ser comunicadas, por escrito, pelo en-
carregado de educação, também com três dias úteis de
antecedência. Em caso de doença, a comunicação deve ser
feita igualmente por escrito no dia em que a criança co-
meça a faltar;

d) Nos dias em que a educadora faltar por razões de força
maior, as crianças não poderão frequentar o prolongamento
horário.

Artigo 10.º

Deduções

Caso a família deseje que a criança usufrua dos serviços apenas
em tempo parcial, pode fazê-lo pagando a comparticipação fami-
liar correspondente. Para tal, deve comunicar, por escrito, os dias
pretendidos no acto da inscrição, ou 30 dias antes do mês da in-
trodução da alteração (por exemplo — a criança só almoça às
segundas e quartas-feiras de cada mês).

Artigo 11.º

Casos omissos

Os casos omissos serão analisados pela Câmara Municipal.

Artigo 12.º

Entrada em vigor

O presente conjunto de normas entra em vigor 15 dias após a
data da sua publicação.

Aviso n.º 4135/2005 (2.ª série) — AP.  — Manuel Rodrigo
Martins, presidente da Câmara Municipal de Miranda do Douro:

Torna público, para efeitos de apreciação e discussão pública,
dando cumprimento ao disposto nos artigos 117.º e 118.º do Có-
digo de Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.º 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, a proposta de altera-
ção ao capítulo XIV  do Regulamento de Taxas e Licenças da
Câmara Municipal de Miranda do Douro, aprovado em sessão da




